SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

LEI N° 12.927, DE 23 DE ABRIL DE 2008
Dispfe sobre a recomposicao de reserva legal, noldito do Estado de Sadlaulo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:
Faco saber que a Assembléia Legislativa decreatigpeoenulgo a seguinte lei:

Artigo 1° - O proprietario ou o titular responsapela exploracdo de imoével rural com érea
recoberta por vegetacao nativa em extensao inf@oi@ercentual minimo exigido pelo
Cddigo Florestal (Lei Federal n® 4.771, de 15 dersbro de 1965) para a reserva legal
poderd, sem prejuizo das demais alternativas pasempensacao da reserva legal
definidas na legislacéo federal e estadual, ogtargrompor a vegetacdo no proprio
imovel por meio do plantio de espécies arboreatia@s) intercaladas com espécies
arboreas nativas de ocorréncia regional ou peléaimg;do de Sistemas Agroflorestais
(SAF), observados os dispositivos desta lei.

8 1° - A area de reserva legal recomposta na fprmasta nesta lei devera ser averbada a
margem da matricula do imével, nos termos definidokegislacao federal e estadual
pertinente.

§ 2° - Os proprietarios ou o titular responsavé p&ploragcéo do imoével, que optarem por
recompor a reserva legal com o plantio de espéciEseas exaticas intercaladas com
espécies arbdreas nativas ou com Sistemas Agrsithis SAF) deverdo fazé-lo no prazo
méximo de oito anos.

§ 3° - Os proprietarios ou o titular responsavé p&ploragcéo do imovel, que optarem por
recompor a reserva legal do mesmo, por meio deiplde espécies arbdéreas nativas de
ocorréncia regional, intercaladas com espéciegeab@xoticas, terdo direito a sua
exploragéo.

§ 4° - Nao podera haver o replantio de espéciegeab exoticas na reserva legal, findo o
ciclo de producéo do plantio inicial, exceto noocds pequenas propriedades.

Artigo 2° - Para efeito desta lei, entende-se por:

| - diversidade: a relacédo entre o numero de espddfueza) e a abundancia de cada
espécie (numero de individuos);

Il - espécie zoocorica: espécie cuja dispersateénediada pela fauna;

[ll - espécie exotica: espécie ndo originéria dora de ocorréncia de determinada area
geografica, como Hevea brasiliensis;

IV - espécie-problema ou espécie-competidora: éspmétiva ou exdtica que forme
populacdes fora de seu sistema de ocorréncia hatucpe exceda o tamanho
populacional desejavel, interferindo negativameatelesenvolvimento da recuperacao
florestal, tais comaeucaena spp, Pinus spp, Brachiaria spp, dentre outras;

V - pequena propriedade: aquela com area atéi@ajthectares, explorada mediante o
trabalho pessoal do proprietario e de sua fansitiegitida a ajuda eventual de terceiro e
cuja renda bruta seja proveniente, no minimo, @é @iitenta por cento) da propriedade;
VI - Sistemas Agroflorestais (SAF): sistemas de@isgupacao do solo em que plantas
lenhosas perenes (arvores, arbustos, palmeiras)adgadas em associacdo com plantas
herbaceas, culturas agricolas e forrageiras e/aoategracdo com animais, em uma
mesma unidade de manejo, de acordo com um arrgpgeial e temporal, com alta
diversidade de espécies e interacdes ecoldgiceseasies componentes.
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Artigo 3° - O plantio de espécies arboreas exotitascaladas com espécies arboreas
nativas ou de Sistemas Agroflorestais (SAF) paecaperacao de reservas legais, fica
condicionado a observacéo dos seguintes princpietrizes:

| - densidade de plantio de espécies arboreas 60€ (seiscentos) e 1.700 (mil e
setecentos) individuos por hectare;

Il - percentual maximo de espécies arboreas exdtinatade das espécies;

[Il - nimero maximo de individuos de espécies ar@gexoticas: metade dos individuos
ou a ocupacédo de metade da area,;

IV - nimero minimo de espécies arboOreas nativagcifienta) espécies arbéreas de
ocorréncia regional, sendo pelo menos 10 (dez)&mas, devendo estas ultimas
representar 50% (cinqiienta por cento) dos indiggduo

V - manutencado de cobertura permanente do solo;

VI - permissdo de manejo com uso restrito de insuagroquimicos;

VII - n&o utilizacao de espécie-problema ou espéciapetidora;

VIII - controle de gramineas que exercam competogio as arvores e dificultem a
regeneracao natural de espécies nativas, tais toowobloa spp, Panicum maxi mum,
Mellinis minutiflora.

Artigo 4° - As eventuais despesas decorrentesldzefio desta lei correrdo a conta de
dotacOes proprias, consignadas no orcamento vigarmeementadas se necessario.

Artigo 5° - O Poder Executivo regulamentara estadeprazo de 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua publicagéo.

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data demuialicacéo.



